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tos inerentes ao ente familiar no vigente sistema
juridico.
Euclides de OLIVEIRA'
Introdução: antecedentes históricos - evolu-
ção do direito de familia
Não deixou saudades, o Código Civil de 1916,
pela sua estreita e discriminatória visão na seara do
Direito de Familia.
Suas normas de caráter patriarcal e patrimo-
nialista limitavam a instituição familiar à união
sacramentada pelo casamento, impediam a disso-
lução da união conjugal e distinguiam seus mem-
bros, com qualificação rebaixada para as pessoas
unidas sem casamento e para os filhos havidos des-
sa relação considerada ilegitima.
Em seqüência à lenta evolução legislativa ope-
rada em meados do século passado, com destaque
para o Estatuto da Mulher Casada (Lei n' 4.121/62),
adveio a Constituição Federal de 1988, com mudan-
ças realmente notáveis, desde a soiene proclama-
ção da familia como a base da sociedade, digna de
especial proteção do Estado (art. 226).
Nesse contexto, a Lei Maior estabelece as di-
retrizes fundamentais da instituição familiar, am-
pliando sua conceituação para abranger outras en-
tidades além daquela oriunda do casamento civil
ou do casamento religioso com efeitos civis. Seus
• RESUMO: As notáveis mudanças operadas no Di-
reito de Familia, especialmente a partir do último
quartel do século XX, com a Constituição Federal
de 1988, passaram a integrar o corpo do novo Có-
digo Civil, em vigor desde 11 de janeiro de 2003,
com acréscimos na mesma linha de atualização
normativa. Esse o campo de fundo do presente es-
tudo, com apontamento dos tópicos essenciais da
moderna legislação civil brasileira. A instituição
viu-se reforçada pelo reconhecimento ju-
ridico dos diversos modos de sua formação, em
paralelo ao casamento civil. Demais disso, as rela-
çôes entre os cônjuges e os direitos paterno-filiais
planificaram-se pelo principio fundante da igual-
dade de direitos e de deveres. A análise desses
é procedida em tópicos distintos, por uma
razão de ordem metodológica, porém visando à
harmonização dos critérios que norteiam os direi-
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pontos essenciais podem ser assim resumidos: re-
conhecimento, como entidade familiar, da união
estável entre o homem e a mulher; reconhecimento,
como entidade familiar, da comunidade formada por
qualquer dos pais e seus descendentes; ampliação
das formas de dissolução do casamento, ao estabe-
lecer facilidades para o divórcio; proclamacão da
plena igualdade de direitos e deveres do ho';'em e
da mulher na vi,vência conjugal; e a consagração da
Igualdade dos filhos, havidos ou não do casamento
ou por adoção, garantindo-lhes os mesmos direito~
e qualificações,
Como decorrência dos novos mandamentos
constitucionais, foram editadas leis especiais
asseguradoras daqueles direitos, com atualizacão do
texto da Lei n' 6:5~5In relativa ã separação judicial e
ao divorcIo, a edlçao do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (EC_A - Lei n' 8,069, de 13 de julho de 1990), a
normatlzaçao do reconhecimento de filhos havidos
fora do casamento (Lei nO 8,560/92) e as leis da união
está,vel (no; 8,971/94 e 9,278/96), dando aos compa-
nheiros direitos a alrmentos, meação e herança,
Esse repositório de leis inovadoras passou a
produzir forte impacto no arcaico texto do Código
Civil de 1916, tornando letra morta muitos de seus
dispositivos, alguns revogados expressamente
(como os referentes ao antigo desquite), enquanto
out;os subs,lst<;m no texto escrito como simples re-
ferencla hlstorrca em vista de não terem sido
r~cepcionados pela Carta de 1988 e serem incompa-
tlvels comos novos ordenamentos legais (porexem-
pio, o capitulo do velho Código referente ã odiosa
discriminação dos filhos em legítimos, legitímados
e ilegítimos),
Era preciso, portanto, que se atualizasse o tex-
to do Código, para que deixasse de ser um símples
conjunto de normas relativas ao casamento e ou-
tros institutos paralelos, passando efetivamente a
r,:gulamentar o Direito de Familia com as concep-
çoes atuais de sua ampliação e respeito ãs figuras
dos seus componentes humanos.
Todo esse evolver legislativo constitui índis-
pensável acompanhamento (que nem sempre ocor-
re a passo certo) das profundas modifícacões sociais
e cie~tíficas observadas no mundo da c~mposição
familiar, atingindo especialmente as novas formas
de filiação, que exigem uma análise da bioética no
campo do Direito. Basta lembrar os novos modos de
reprodução assistída, pela fertilizacão /n v/tro e
inseminação artificial, sem falar na ~ais complexa
situação da possível e aventada clonagem de seres
humanos,
1 A família no Código Civíl
O Código Civíl em vigor, ao dispor sobre o Di-
reito de Família, no livro IV da Parte Especial, arts.
1·511 a 1.783, abandona de vez o enfoque patriarcalista
que inspirou a elaboração do Código revogado, quan-
do o casamento era a única forma de constituicão da
familia e nesta imperava a figura do marido, fi~ando
a mulher em situação submissa e inferiorizada,
Ofoco atual é bem outro, como já visto, desde
a~ inovações da Constituição de 1988, com amplia-
çao das formas de constituição do ente familiar e a
consagração do principio da igualdade de tratamen-
to entre marido e mulher, assim como iguais são
todos os filhos, hoje respeitados em sua dignidade
de pessoa humana, independentemente de sua ori-
gem familiar.
Para estudo mais abrangente das inúmeras e
importantes inovações trazidas ao Direito de Famí-
lia pelo novo Código Civil, sempre lembrando que
muitas delas já constam de leis esparsas, agora in-
corporadas ao texto do novo ordenamento, vamos
a um destaque dos principais tópicos, atendendo a
critérios de re~evãncia,alterações no sistema juridi-
co e Justlflcaçao de critica construtiva,
1.1 Maioridade civil
A plena capacidade civil da pessoa humana é
reduzida, no vigente Código Civil, de 21 anos para 18
anos de idade (art. 5'),
Essa disposição produz importantes reflexos
no Direito de Família, como se observa nas situa-
ções de autorização paterna para o casamento su-
jeiç~o ao poder familiar (antigo pátrio podeI), 'ces-
saçao da tutela, cessação do direito a alimentos etc.
Dessa mesma ótica da antecipação da capací-
dade, reduz-se para 16 anos de idade o limite para
em~ncipação dos filhos por outorga paterna (art. 5',
paragrafo único, inciso I), e Iguala-se também em 16
anos a idade núbil para o homem, como já era para a
mulher (art. 1,517 do novo CC),
Casamento
Com ocasamento, homem e mulher vinculam-
por laços de afeto e de relações jurídicas numa
trama de direitos e deveres reciprocos,
presente um núcleo social primário, forman-
uma sociedade conjugal, uma das formas de cons-
da familia (CF 1988, art. 226).
Pode conceituar-se o casamento como uma
civil ou religiosa com efeitos civis, entre ho-
e mulher, celebrada na forma da lei, com o es-
de vinculos jurídicos para uma vida
comum com o propósito de constituir família.'
Extrai-se do art. 1.511 do Códígo Civil a descri-
das características do casamento pelo efeito que
lhe reconhece, de estabelecer "comunhão plena
vida, com base na igualdade de direitos e deveres
cõnjuges".
Como complemento, tem-se a norma protetiva
art. 1.513 a declarar que "é defeso a qualquer pes-
de direito público ou privado, interferir na co-
m,mr,,,' de vida instituida pela familia",'
Para coroar o preceito de eficácia da socieda-
conjugal, dispõe o mesmo Código, no art. 1.565,
"pelo casamento, homem e mulher assumem
primitiva conceituação do direito romano, o casamento se
erigia como consórcio para toda a vida, com a mútua comunica-
de direitos humanos e divinos: conjunctíomarisetfeminae,
co,'sortiu'77omnis vitae, díviníet humamjuríscomunícatio. No
direito moderno, o casamento perdeu as características de
sacralidade, muito embora se reforce a valia do casamento reli-
gioso, que a qualquer tempo pode ser inscrito no registro civil
eficácia neste plano (CC, art. 1,5'5). Também não é mais
indisso,lúvel, ocasamento, desde que modificada aConstituição
Federal brasileira pela Emenda Constitucional n!L9, de 28 deju-
nho de 1977, com regulamentação pela chamada "Lei do Divór-
e, no momento, pelo Código Civil de 2002.
intuitiva avedação da interferência de terceiros na comu-
nhão de vidas que se estabelece entre os casados. Na verdade, o
mr,,, ",'n". regras atinentes ao casamento e seus efeitos juridi-
cos com relação às partes já serve como esteio ao ente familiar.
outra parte, a previsão do art. 1.513 citado não poderia restrin-
àspessoas de direito públicoou privado, pois há de igual-
mente estender-se aqualquer pessoa humana a coibição de in-
tel'ferên,:i, na sociedade conjugal formada pelo casamento.
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mutuamente a condição de consortes, companhei-
ros e responsáveis pelos encargos da família".'
Os referidos textos conjugam-se em solene
afirmação da união legal que se realiza por meio do
casamento, para constituição de família em bases
igualitárias, com integral proteção do Estado ã vida
em comum adotada por homem e mulher, em res-
peito ã sua dignidade como pessoas humanas inte-
gradas na célula primária do organismo social.
Disposições sobre o casamento religioso, em
alteração a normas da Lei registrá ria (n' 6,01s!73),
facilitam o registro civil desta espécie de união le-
gaI. Afacilitação decorre da possibilidade de efetuar-
se o registro a qualquer tempo, mesmo depois de
vencido o prazo de 90 dias de sua realízação, bastan-
do que se renove a habilitação matrimonial, provi-
dência essa que visa apurar a inexistência de impedi-
mentos para o casamento,
Observa-se uma valorização crescente do ca-
samento, seja civil, seja religioso com efeitos civis,
tanto que o cônjuge é alçado ã categoria de herdei-
ro necessário, assim com direito ã legítima (art.
1,845), além de concorrer na herança com os descen-
dentes e os ascendentes do falecido (art, 1,829).
1,2,1 Impedimentos matrimoniaís
Operou-se a redução do rol de impedimentos
matrimoniais a sete situações, conforme enumera-
ção do art. 1,521,
Esses impedimentos, que também se aplicam
à união estável, correspondem aos impedimentos
absolutos do Código de 1916, descritos em seu art.
183, incisos I a VIII, com exceção do inciso VII, que
proibia o casamento do cõnjuge adúltero com o seu
co-réu por tal condenado,'
l Em consonância com a previsão constitucional, o legislador trou-
xe à colação a igualdade entre homem e mulher, no âmbito do
Direito de Familia, fazendo eco ao dominante entendimento
doutrinário ejurisprudencial a respeito, efazendo ruir tudo quan-
to em contrário se via no texto do Código revogado, Sobre essa
matéria, cf. OLIVEIRA: HIRONAKA, 2005, p. 9·
4 Bem agiu o legislador em afastar o impedimento decorrente de
adultério, seja por cuidar-se de figura que se acha esmaecida e
em fase de extinção como ilícito penal, como também por con-
trapor-se, aquele impedimento, à solução naturalmente romãn-
tica de uma nova união com a pessoa amada, desde que dissol-
vido ocasamento por divórcio ou viuvez.
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Cingem-se, os impedimentos absolutos, às
hipóteses tradicionais de vedacão do casamento en-
tre parentes próximos, ascendentes e descendentes,
colaterais até o terceiro grau, adotante e adotado,
afins em linha reta, pessoas casadas e união do côn-
juge sobrevivente com o condenado por homicidio
ou tentativa de homicidio contra o seu consorte.
Note-se que a vedação relativa aos afins em
linha reta passa a abranger também as pessoas em
união estável, em vista da ampliação daquele con-
ceito de parentesco legal, nos termos do art. 1.595
do novo Código Civil, antes limitado ao cônjuge, e
agora extensivo ao companheiro.
Quanto aos impedimentos entre colaterais,
observa-se que o novo Código não contempla a res-
salva de autorização judicial para o casamento en-
tre os colaterais de terceiro grau (tio e sobrinha),
que era prevista no Decreto-lei n' 3,200/41, Mas o
entendimento doutrinário tem se firmado no senti-
do de que prevalece esta regra excepcional, mesmo
porque não revogada e nem incompativel com a dis-
posição genérica do novo ordenamento civil.
Oexame dos impedimentos matrimoniais faz-
se em procedimento administrativo da habilitacão
perante o Oficial do Registro Civil do domicilio do~
nubentes, A esse respeito, enseja reparo a disposi-
ção do art.1.526 do novo Código, a exigir que a habi-
litação seja "homologada pelo juiz", Mas que juiz
será esse? O juiz de casamentos ou Juiz de Direito
Corregedor do Cartório? Nenhum dos dois deve ter
essa incumbéncia, mas, sim, o oficial do registro ci-
vil, que é quem prepara a habilitação, sob fiscaliza-
ção do órgão do Ministério Público, Esse é o sistema
tradicional, desde o Código de 1916, em que os autos
da habilitação somente são levados à decisão do juiz
corregedor quando há impugnação fundamentada
ou parecer desfavorável do promotor oficiante na-
quele procedimento.
1,2,2 Causas suspensivas
Fora do rol dos impedimentos matrimoniais,
situam-se as chamadas "causas suspensivas", na for-
ma disposta no Código Civil, art. 1,523. a dizer que
não devem contrair casamento certas pessoas, em
hipóteses em que o Código anterior, no art. 183,
incisos XIII a XVI, classificava como impedimentos
meramente proibitivos, embora com algumas alte-
raçôes no texto.
As disposiçôes referem-se ao viúvo ou viúva
que tiver filho do cônjuge falecido, enquanto não se
proceder ao inventário e partilha dos bens; ao divor-
ciado, enquanto não tiver sido homologada ou deci-
dida a partilha dos bens do casal; à viúva ou mulher
com casamento anulado, até 10 meses depois da viu-
vez ou da dissolução do casamento; e, finalmente, ao
tutor ou curador e seus parentes, com a pessoa tute-
lada ou curatelada.
Note-se o emprego da expressão "não devem",
em lugar de "não podem", para excluir o caráter
impeditivo daquelas causas suspensivas, que, na ver-
dade, desaparecem desde que haja autorização judi-
cial. De qualquer forma, mesmo que tais causas se-
jam violadas, não se acarreta a invalidade do casa-
mento, limitando-se à sanção de obrigatoriedade do
regime da separação de bens (art. 1,641 do novo CC),
1.2,3 Causas de nulidade e de anulação do ca-
samento
No capitulo da invalidade do casamento, o
novo Código distingue os casos de casamento nulo
e de casamento anulável.
Nulo será o casamento contraido: a) por en-
fermo mental sem discernimento para os atos da
vida civil; e b) por infringência de impedimento (art.
1,548). Na hipótese primeira, classificam-se os por-
tadores de doença mental que torne a pessoa abso-
lutamente incapaz, distinguindo-se de outras situa-
çôes de incapacidade reiativa, que ocasionam ape-
nas a anulabilidade do ato. Na segunda hipótese,
lembre-se que o novo Código apenas considera
como impedimentos as situaçôes mais graves, enu-
meradas no art.l,521. São os chamados impedimen-
tos absoiutos do Código de 1916, uma vez que os
impedimentos relativos passam a ser considerados,
pelo novo ordenamento, como meras causas de anu-
lação do casamento,
Com efeito, no rol de causas de anulação do
casamento, o novo Código Civil trata de situaçôes
relacionadas à falta da idade mínima para casar (16
anos), à falta de autorização do representante legal
para os menores de 18 anos, ao vicio de vontade, à
ncapa,:id"de relativa, à atuação de mandatário com
revogada e à incompetência da autorida-
celebrante (art, 1,550), Aquestão do mandato revo-
constitui inovação em relação ao Código de 1916,
com interessante ressalva de que não tenha havi-
coabitação entre oS cônjuges, vez que esse tipo de
estaria convalidando a celebração do
ainda que por mandatário excluído.
Enquadram-se como causas de anulação do
por vicio de vontade aquelas relativas ao
essencial sobre a pessoa do outro cônjuge (art,
A enumeração dos casos de "erro essencial",
rnnfClnY1F art, 1,557 do novo Código, repete os mes-
requisitos fáticos enunciados no art. 219 do Có-
anterior, com exceção do referente ao
"dE,flc,rarnento da mulher", que a jurisprudência já
c''<a""" revogado pelas superiores regras de
e de vedação de atos ofensivos à dignida-
pessoa humana. Em acréscimo, o novo Código
que se anule o casamento também na hipótese
doença mental grave de um dos cônjuges, ante-
ao casamento e que torne insuportável a vida em
m'1'lllm ao cônjuge enganado,
Direitos e deveres conjugais
Ao estabelecer a co-responsabilidade dos côn-
pelos encargos da família, o art. 1,565 do Códi-
Civil revela a preocupação em extirpar otratamen-
ilJrírli,-o diferenciado que se via no Código de 1916,
lembrar que oart, 233 desse antigo ordenamento
o marido de "chefe" da sociedade conju-
e o art, 240, originalmente, classificava a mulher
"auxiliar" e, com a reforma da Lei n' 4,121/61,
promoção para "colaboradora, companheira
consorte", mas conservando a submissão feminina
marido, ao restringir a função da mulher a velar
direção material e moral da casa (ou seja, ela era
de casa").
O principio igualitário não se compadece com
essa visão discriminatória dos membros da entidade
familiar. Por isso é que se enfatiza, no art, 1.567 do
atual Código, que a direção da sociedade conjugal
será exercida, em colaboração, pelo marido e pela
mlJllnF'r sempre no interesse do casal e dos filhos.
O rol de deveres de ambos os cônjuges, conti-
no art. 1.566 do mesmo Código, repete os quatro
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incisos do art. 231 do Código anterior - fidelidade,
vida em comum, assistência, criação dos filhos -, e
acrescenta mais um: respeito e consideração mútuos.
Não se cuida de mera extensão pleonástica do dever
de assistência moral. A ênfase tem justificativa no
principio fundante da "comunhão plena de vida", que
pressupôe harmonia e entendimento do casal. O
distanciamento por falta de diálogo, a frieza no trato
pessoal e outras falhas de comunicação certamente
prejudicam a convivência, motivando, com isso, no-
vas figuras de quebra do dever conjugal.
1.3 Dissolução da sociedade conjugal
Com o desenlace da união, mediante causas
previstas na lei, seja por consenso das partes ou por
motivaçôes externas, esgarça-se o vinculo que ir-
manava a vivência do casal: dá-se a dissolução da
sociedade conjugal e, nas situaçôes extremas, tam-
bém a dissolução do vinculo conjugal.
Do ponto de vista estritamente jurídico, dis-
tinguem-se oS casos em que a sociedade conjugal
termina, daqueles outros, mais estritos, em que
igualmente se dissolve o casamento, pela quebra
do vínculo.
A dissolução da sociedade conjugal ocorre
pela morte de um dos cônjuges, incluindo-se a pre-
sunção de morte por ausência, pela nulidade ou anu-
lação do casamento, pela separação judicial e pelo
divórcio, Dispôe dessa forma o Código Civil, art.l,571
e §§ l' e 2', assinalando que o casamento válido só
se dissolve pela morte de um dos cônjuges ou pelo
divórcio.
1,3,1 Ausência como causa de término do ca-
samento
As disposiçôes sobre a declaração judicial de
ausência, que constavam da parte especial do Códi-
go Civil revogado, agora constam da parte geral do
Código, em seus arts, 6',7' e 22 a 29·
Considera-se a ausência como morte presu·
mida para fins de sucessão definitiva e outras situa-
çôes de grave risco de vida do desaparecido,
A primeira espécie de ausência induz presun-
ção de morte pelo desaparecimento de uma pessoa
quando for extremamente provável sua morte pela
situação de perigo em que se encontrava; trata-se
 
 
5 Otern10 separação pode levar a certos equívocos pOfsertambém
utilizado nos casos de mera "separação de fato" (ruptura da vida
em comum), ou de "separação de corpos" (afastamento do lar
determinado ou autorizado pelo juiz). Daí empregar-se onome
composto separação judicial, que pode ser tonseflslJa!óU
litigiosa, quando decorrente de sentença do juiz no processo
próprio.
de situação de grave risco a exigir sentença judicial de
reconhecimento do provável óbito, à semelhança do
que dispõe a Lei de Registros Públicos, nO 6.015/73, em
seu art. 88. Aoutra situação prevista no novo Código
como de morte presumida é a de alguém, desapareci-
do em campanha ou feito prisioneiro, que não seja
encontrado até dois anos após o término da guerra.
Em todos esses casos, portanto, dá-se o efeito
dissolutório do casamento, por força do que dispõe o
Código Civil, em seu art. 1.571, § 1°, última parte, man-
dando aplicar a presunção de morte para o ausente.
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mum" podem ser enquadradas diversas condutas
que antes escapavam à tipificação legal, possivel-
mente abrangendo os casos mais sérios de "incom-
patibilidade de gênios" e de "crueldade mental",
próprios de casais que efetivamente "não combi-
nam", desde que o comportamento de um dos côn-
juges se revele ofensivo ao reciproco dever de "res-
peito e consideração", tornando insuportável a can-
vivência. 6
Na verdade, preferivel seria que o legislador
abandonasse o critério da perquirição de culpa para
decreto de dissolução da sociedade conjugal, que
significa uma indesejável intromissão do Estado-juiz
na privacidade das relações domésticas. Sem falar
que se torna muito dificil a descoberta da verdade
real em muitos casos, exatamente porque os desen-
tendimentos se circunscrevem ao ambiente intimo
do lar, só aparecendo no processo a "ponta do
iceberg", enquanto a maior parte do bloco de gelo
se afunda no oceano das angústias e desencontros
do amor desfeito ou da paixão malconduzida.
A moderna doutrina vem se direcionando na
eliminação dessa forma de separação culposa para
contentar-se com a subsistência apenas da chamada
separação-ruptura, já prevista na Lei n' 6.515/77 em
caráter alternativo para a separação judicial e como
forma única de invocação para o divórcio direto.'
De igual forma vem despontando a jurispru-
dência, com ressalte para o fato de que
._-_._.._--~~
6 A esse propósito, lembre-se o disposto no art. 1.51' do Código
Civil, ao expressar que o casamento estabelece uma comunhão
plena de vida. Ora, é bem provável que esta inserção da finalidade
do casamento no novo texto legal poderá, quiçá, emoldurar,
contrario sensu, uma hipótese de causa para a ruptura da
sociedade conjugal, naquelas situações em que pudesse restar
comprovado que a comunhão existente entre os cônjuges já não
é mais plena, mormente quanto ao aspecto espiritual do
casamento.
7 Bem se sabe que o real motivo da separação reside na quebra do
vínculo afetivo, ocasionada por grave violação de dever conjugal
ou conduta desonrosa que tornem impossível a vida em comum.
Com acerto, anota Maria Berenice Dias, op. cit., p. 298, que "olvi-
dou-se o legislador de que a perquirição da causa da separação
está perdendo prestígio. O fim do casamento vem sendo
chancelado independentemente da indicação de um respon-
sável pelo insucesso da relação, seja porque é difícil atribuir a
Cível I Civil
Também não se compreende a menção a aban-
dono do lar por um ano continuo, quando sabida-
mente ocorrem situações de abandono da convivên-
em tempo muito inferior, caracterizando hipóte-
se de injúria grave, conforme iterativa jurisprudên-
cia que assim já proclamava ao tempo de vigência
do art. 317 do Código de 1916, que mencionava o pra-
zo de dois anos de abandono.
Parece desnecessária ou mesmo imprópria a
causa referente à condenação por crime infamante,
pois já enquadrável, a hipótese, como conduta
desonrosa, além de estabelecer uma graduação de
tipo criminoso que não se contempla na legislação
penal, na qual a qualificação mais grave se reserva
ao crime hediondo, e ainda porque "infamante"todo
crime o é por sua própria natureza de ato censurá-
Também pode haver confusão com o efeito es-
pecifico do crime em relação ao outro cônjuge, le-
vando o intérprete a imaginar que a infãmia estaria
à desonra sofrida por este, como se dá nos
contra a honra (calúnia, difamação, injúria) e
também nos crimes contra os costumes (atentado
violento ao pudor, estupro e outros do gênero). Mas
não se pode olvidar que outros crimes, ainda que
não infamantes com relação à pessoa do cônjuge,
merecem repulsa ainda maior pelo seu alto potencial
of"nsivo a terceiros e à própria sociedade, como se
nos crimes de homicidio, seqüestro, roubo, latro-
cinio e outros mais. Melhor seria, então, que a
explicitação do Código Civil fosse mais precisa do
ponto de vista técnico, referindo genericamente os
crimes dolosos como motivo para pedido de sepa-
ração judicial.
De qualquer forma, o art. 1.573 contém uma
nrc'\/I'"n que, de certa forma, abarca todas as prece-
ao mencionar, no inciso VI, a conduta
desonrosa do cônjuge. Esta expressão tem manifes-
ta amplitude, abrangendo, como é curial, a prática
de ilicitos penais ou mesmo civis, em face da deson-
ra causada por tais condutas. Era por isso mesmo
que a Lei do Divórcio adotava semelhante nomen-
clatura na menção às causas da separação por culpa,
apontando a conduta desonrosa ao lado da grave
violação dos deveres conjugais, desde que tornas-
sem impossivel a manutenção da vida em comum.
Na previsão adicional de "outros fatos que
tornem evidente a impossibilidade da vida em co-
a) separação consensuai (amigável, por mú-
tuo consentimento), quando desejada por ambos os
cõnjuges; e
b) separação litigiosa, reclamada por um dos
cõnjuges em face do outro.
A forma litigiosa reparte-se em subespécies:
separação culposa, também chamada de separação
sanção, quando decorra de imputação de culpa a um
dos cõnjuges; separação sem culpa, baseada em fa-
tos objetivos - ruptura da vida em comum por mais
de um ano, caracterizando a separação falência; e
grave doença mental de um dos cõnjuges, a deno-
minada separação remêdio.
Na separação consensual, a inovação do Códi-
go de 2002 está na redução do prazo de casamento,
de dois para um ano (art. 1.574).
Mostra-se correta essa diminuicão do chama-
do prazo de experiência no casament~, que poderia
ser até menor, em torno de três ou de seis meses,
tempo mais que suficiente para que os casados de-
cidam sobre seu destino familiar.
A separação litigiosa por culpa, derivada de
grave violação a deveres conjugais, que torne insu-
portávei a vida em comum, tem a sua casuistica am-
pliada, relativamente às previsões genéricas do art.
5' da Lei nº 6.515177. O novo Código retoma ao siste-
ma de enumeração de motivos, que constava do re-
vogado art. 317 do Código de 1916. Agora, o rol cons-
tante do art. 1.573 foi ampliado, porém com caracte-
ristica meramente exemplificativa, abrangendo os
seguintes motivos: adultério; tentativa de morte;
sevicia ou injúria grave; abandono voiuntário do lar
conjugal, durante um ano contin uo; condenação por
crime infamante; conduta desonrosa.
O parágrafo único do mesmo artigo faculta
ao juiz considerar outros fatos que tornem evidente
a impossibilidade da vida em comum.
Logo se vê a inutilidade da enumeração dos
motivos, pois todos eles estariam já compreendi-
dos, como se verifica no sistema da Lei nº 6.515/77,
art. 5', nas previsões genéricas de conduta desonrosa
e grave violação dos deveres conjugais. Outras criti-
cas podem ser anotadas com relação aos motivos
descritos no novo Código. Melhor que adultério se-
ria menção a infidelidade, porque esta é ma
abrangente e condiz com a quebra do dever conju-
gai correspondente.
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1.3·2 Separação judicial
A separação judicial constitui sucedãneo do
antigo desquite. Permanece como via de opção pri-
meira, para fins de futura conversão em divórcio,
quando não se queira esperar o prazo de dois anos de
separação de fato para o pedido de divórcio direto. 5
Essa duplicidade de veredas para obtenção da
dissolução da sociedade conjugal afigura-se desne-
cessária, quando muito mais prático seria manter a
figura isoiada do divórcio, de maior alcance que a
simpies separação. A esta se concede o efeito de dis-
solver a sociedade conjugal, enquanto ao divórcio se
garante mais ampla conseqüência, pela quebra do
vinculo conjugal, com decorrente fim do casamento.
Bastava que o legislador reduzisse o tempo
de espera para o divórcio direto e já se teria, na prá-
tica, a inutilidade da mera separação judicial. Équan-
to se espera, em reforma legisiativa que atenda ao
critério simplificador da chancela ao fato extintivo
da vida conjugal.
A separação judicial permanece com a clássi-
ca divisão em:
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espécies que se mantêm no vigente Côdigo, no art.
1.580, §§ l' e 2':
a) divórcio indireto, pela conversão da sepa-
ração judicial, decorrido o prazo de um ano;
b) divôrcio direto: pela comprovada separa-
ção de fato por mais de dois anos.
Não se menciona a culpa na motivação do pe-
dido de divórcio. Basta que se verifique o decurso
do prazo estabelecido em cada uma dessas situa-
ções.
O divôrcio, em qualquer das modalidades,
pode ser concedido sem que haja prévia partilha de
bens. Assim dispôe o novo Côdigo, no art. 1.582, afas-
tando a exigência contida na Lei n' 6.515177 para a
conversão da separação judicial em divôrcio, que se
entendia também aplicável ao divôrcio direto.'"
Cumpre anotar que o divórcio indireto exige
prévia sentença de separação judicial. O prazo de
um ano conta-se do trãnsito em julgado da senten-
ça, ou da decisão concessiva da medida cautelar de
separação de corpos.
A redação do art. 1.580 do Código Civil tem
gerado interpretação equivocada, por distinguir o
termo inicial da contagem do prazo, com a alterna-
tiva de que seja o da decisão concessiva da separa-
ção de corpos. Dai parecer que poderia haver o de-
creto de divôrcio pela conversão da mera separação
de fato do casal, sem que sentenciada a ação de se-
paração judicial. Talo entendimento adotado por
Maria Berenice Dias (ibidem, p. 300), ao afirmar que
"se houve prévia separação de corpos, chancelada
judicialmente, apôs um ano, cabe sua conversão em
divórcio (1.580), ainda que não ultimada a ação de
separação". E mais, apontando os caminhos do di-
vôrcio e até admitindo decisão ex officio: "Assim,
impiementado qualquer dos prazos (um ano da se-
paração de corpos ou dois da separação de fato) ca-
bivei o decreto do divórcio nos autos da separação".
Há que ponderar, no entanto, que o preceito
legal é o de conversão em divôrcio da separação ju-
dicial decretada por sentença, ainda que facilitada a
10 Bem se conhece agrande celeuma jurisprudencial que o tema
comportava, ainda que em parte pacificada pelo entendimento
adotado na Súmula 197 do Superior Tribunal de Justiça, a
dispensar partilha para decretação do divórcio direto.
Note-se que houve redução do prazo para a
separação judicial por doença mental grave, caindo
para dois anos, em vez dos cinco anos previstos na
nº 6.5151n
Não mais se prevê a chamada cláusula da du-
reza para obstar à decretação da separação judicial
nesses casos. No sistema do Côdigo Civil, a existên-
cia de uma daquelas causas objetivas serve ao de-
de separação judicial, sem que ao juiz seja dado
recusar sua aplicação sob pretexto de nocividade aos
filhos ou ao prôprio cônjuge doente.
Outra modificação introduzida peio novo
ordenamento refere-se ao efeito patrimonial da se-
paração sem culpa, consistente na perda, peio côn-
juge req uerente, dos bens remanescentes que o côn-
juge enfermo levou para o casamento, assim como
na perda da meação dos aqüestos, se o regime ado-
tado o permitir (art. 5', § 3', da Lei n' 6.515i77). Essa
penalidade fica restrita, no vigente ordenamento,
ao caso de separação requerida por motivo de do-
ença mental (art. 1.572, § 3'), o que nos parece positi-
vo em vista do interesse em proporcionar maior
amparo à pessoa doente.
1.3.3 Divórcio
Pelo divôrcio chega-se à plena dissolução do
casamento civil e cessam os efeitos civis do casa-
mento religioso. Liberam-se os descasados, portan-
to, para eventuai celebração de novas núpcias.
Sua instituição no direito nacional deu-se pela
Emenda Constitucional n' 9, de 28 de junho de 1977.
emprestando ao casamento o caráter da finitude vo-
luntária.
Seguiu-se a regulamentação da Lei n' 6.515,
de 26 de dezembro de 1977, denominada "Lei do Di-
vórcio", embora igualmente cuidasse da separação
judicial.
No principio o divôrcio era restrito à conver-
são da separação judicial, desde que transcorrido o
prazo de um ano. Havia previsão excepcional do di-
vôrcio direto para casais que já estivessem separa-
dos de fato por mais de cinco anos antes da Emenda
nº9/n
AConstituição Federal de 1988 veio ampliar e
Ta,:lIrtar a concessão do divórcio, reduzindo o prazo
de conversão da separação e consagrando as duas
Podemo-nos questionar sobre o sentido de o
Direito intervir nas relações afetivas. Será da
competência juridica manifestar-se acerca das
coisas do amor? Ocorre que o limite entre o
amor e o ôdio é muito tênue; se motivados
pelo amor, os casais de seres humanos podem
mimar-se reciprocamente; sob a influência do
ôdio, mais facilmente tornam-se temperamen-
tais e injustos. Cabe ao Direito produzir uma
triiha, tão objetiva quanto possivel, para que
as relações de afeto, durante o seu percurso e
quando do seu término, sejam inspiradas no
ideal de justiça. (op. cit., p. 175).
De forma brilhante e sensivei, o autor tam-
bém trata das delicadas questôes acerca das quais o
Direito se depara nas separaçôes:
maioria das vezes, os casais desenvolvem uma
"codependência", inclusive no tocante aos li-
mites da relação.
a) ruptura da vida em comum há mais de um
ano e a impossibilidade de sua reconstituição
(separação-falência); e
b) doença mental grave, manifestada após o
casamento, de cura improvável e que perma-
neça por mais de dois anos, tornando impos-
sivel a convivência (separação-remêdio).
Vale repisar, em suma, que o dlvôrcio direto,
com efeito mais amplo que a separação, por impor-
tar dissolução do vinculo conjugai, prescinde de dis-
cussão de culpa, bastando-lhe o prazo de dois anos
de ruptura da vida em comum. Eo mesmo ocorre na
separação litigiosa, desde que decorrido um ano de
separação de fato do casal. São caminhos mais sim-
ples, fáceisde percorrer, seguros e respeitosos, que bem
poderiam substituir na sua integralidade a arriscada
via crucis da separação baseada na culpa.
Quanto à separação judicial sem culpa, per-
manecem no Código Civil as duas causas objetivas
que a fundamentam:
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apenas um dos cônjuges a responsabilidade pelo fim do vínculo
afetivo, seja porque é absolutamente indevida a intromissão do
Estado na intimidade das pessoas. Só que cabe dizer amém edar
por findo o casamento". No mesmo sentido manifesta-se Luiz
Edson Fachin (1999, p. 179), ressaltando que a violação da
intimidade das pessoas na vivência doméstica, por um sistema
perquiridor de culpas, revela-se inconstitucional por afronta ao
princípio da dignidade da pessoa humana.
s TJRGS, 7a Câm. (iv., Ac. 70005834916, ReI. Des. José Carlos
Teixeira Giorgis, j. em 2.4.20°3. Arremata o acórdão que "a aná-
lise dos restos de um consórcio amoroso, pelo Judiciário, não deve
levar à degradação pública de um dos parceiros, pois os fatos
intimas que caracterizam ocasamento se abrigam na preserva-
ção da dignidade humana, princípio solar que sustenta o
ordenamento nacional".
>I Para o ministro Ruy Rosado, relator do processo, pareceu a me-
lhor solução adecretação da separação do casal, sem imputar a
qualquer deles a prática da conduta descrita no art. 50-da Lei nO
6.515, de 26 de dezembro de 1977, deixando de se constituir a sen-
tença um decreto de separação-sanção para ser apenas uma
hipótese de separação-remédio: "Esta solução estácontempla-
da no Código Civil de 2002, cujo art. 1.573, parágrafo único, permi-
te aseparação quando ojuiz verificar apresença de outros fatos
que tornem evidente a impossibilidade da vida em comum", afir-
mou o ministro. (RESP 467.184/SP, 4iL Turma,j.em °5.12.2002,
www.stj.gov.br).
Falar na existência de culpados em relação à
separação é esquecer que esta é muitas vezes
gestada durante a conjugalidade e que, na
[...] a vitimlzação de um dos cônjuges não pro-
duz qualquer seqüela prática, seja quanto à
guarda dos filhos, partilha de bens ou alimen-
tos, apenas objetivando a satisfação pessoal,
mesmo por que dificil definir o verdadeiro res-
ponsável pela deterioração da arquitetura
matrimonial, não sendo razoável que o Esta-
do invada a privacidade do casal para apontar
aquele que, muitas vezes, nem é o autor da
fragilização do afeto.'
o Superior Tribunal de Justiça proferiu impor-
tante decisão com decreto de separação judicial das
partes ante a manifesta ruina da vida em comum,
embora não comprovadas as imputações de culpa
reciproca na ação e na reconvenção.'
Oportuna a observação de Marcos Colares
(2000, p.111) sobre a atribuição de culpa nas separa-
ções entre os casais:
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contagem do prazo de um ano pela sua retroação à
data da concessão da sepa ração de corpos. Conside-
re-se, a esse respeito, não só a previsão constitucio-
nal de conversão da separação judicial em divórcio
(art. 226, § 6º), mas igualmente o texto explicito do
Código Civil, no § 1" do art. 1.580, em adendo à reda-
ção do caput, ao dispor que "a conversão em divór-
cio da separação judicial dos cônjuges será decreta-
da por sentença[...]", deixando claro que não seria
possivel a conversão apenas da separação de corpos
do casal. Ressalve-se, naturalmente, a hipótese de
transcurso do prazo de dois anos de ruptura da vida
em comum, mas então a sentença não será de con-
versão e sim do divórcio direto.
1.3.4 Efeitos jurídicos da dissolução da
sociedade conjugal
Com a sentença de separação judicial extin-
gue-se a sociedade conjugal, mas não assim o casa-
mento. O vínculo conjugal permanece como fator
impeditivo de novas núpcias dos separados. Não
obstante essa vinculação legal entre os separados,
cessam os deveres de coabitação e de fidelidade re-
ciproca, bem como o regime matrimonial de bens,
como se o casamento fosse dissolvido (CC, art. 1.576).
Igualmente desaparecem, embora não referi-
dos na lei, outros deveres próprios dos casados,
como os de mútua assistência moral e de respeito e
consideração um para com o outro, embora o dever
de civilidade recomende que se mantenha o trata-
mento respeitoso entre os descasados.
1.3.4.1 Nome do cônjuge
Pela sistemática da Lei nº 6.515/77, a mulher
perdia o direito de continuar usando o nome do ma-
rido quando culpada pela separação judicial. E, ain-
da que cônjuge inocente, podia sofrer aquela perda
ao converter a separação em divórcio, salvo em ca-
sos excepcionais.
Altera-se o panorama no vigente Código CI-
vil. A adoção do sobrenome do cônjuge passa a ser
direito assegurado a ambos os nubentes (art. 1.565,
§ 1º). Aperda desse nome acrescido somente ocorre-
rá para o cônjuge declarado culpado se assim o re-
querer o outro e desde que a alteração não cause
prejuízos para a identificação do cônjuge, distinção
entre o seu nome de família e o dos filhos, ou dano
grave reconhecido em decisão judicial (art. 1.578).
Deu-se um avanço com relação à lei anterior,
em decorrência da ampliação do direito de manu-
tenção do nome adotado pelo cônjuge no casamen-
to e que passa a identificá-lo no meio familiar, social
e profissional, integrando o seu próprio direito de
personalidade. Mas o legislador deveria ter ido além,
deixando sempre a possibilidade de escolha pelo
titular do nome, único a saber se lhe interessa man-
ter o sinal distintivo de seu nome de casado, inde-
pendentemente de ser ou não culpado na separação.
1.3+2 Proteção da pessoa dos filhos
A separação judicial diz respeito unicamente
aos cônjuges, não aos seus filhos, como é curial. As-
sim, permanecem os direitos e deveres dos pais com
relação à assistência aos filhos menores ou incapa-
zes, por decorrência do disposto nos arts. 1.566, inciso
IV, e 1.703 do Código Civil e pelos efeitos do exercicio
conjunto do poder familiar, conforme regulado arts.
1.630 a 1.638 do Código Civil.
O poder familiar, atual denominação do anti-
go pátrio poder, consiste no conjunto de deveres
dos pais com relação à pessoa do filho incapaz e ã
administração de seus bens. Subsiste esse poder
independentemente de cessada a vivência conju-
gaI. Na falta ou impedimento de um dos pais, o ou-
tro o exercerá com exclusividade. No caso de haver
divergência dos pais quanto ao exercicio do poder
familiar, é assegurado a qualquer deles recorrer ao
juiz para solução do desacordo (CC, art. 1.631, e seu
parágrafo único)."
1
1 0 art. 1.634 do Código Civil, ao cuidar do exercício do poder
familiar, diz oque compete aos pais em relação à pessoa dofilho
menor, enumerando os deveres básicos de criação, educação,
companhia e guarda, consentimento para o casamento,
nomeação de tutor, representação legal etc.. Cabe reparo, nesse
aspecto, ao ra nço conservador do preceito que outorga aos pais
o poder de exigir dos filhos "obediência, respeito e os serviços
próprios de sua idade e condição" (art. 1.634, inciso VII), o que
poderia levar a o extremo de demandartrabalho obl·iQ"tOl·io
crianças; também choca aestipulação de perda do DOIJerfannili,
na hipótese (dentre outras) de castigo imoderado
Separados ou divorciados oS pais, cabe a eles
de comum acordo sobre a guarda dos filhos
mE~nc)fes. Não havendo consenso, a decisão caberá
juiz. Nesse sentido dispõe o Código Civil, afas-
do critério de culpa na separação, para di-
de forma concisa e lapidar, que a guarda dos
será atribuida "a quem revelar melhores con-
para exercê-Ia" (art. 1.584).
Leva-se em conta, portanto, o superior inte-
dos filhos, para que permaneçam com o pai ou
a mãe, independentemente de quem tenha sido
pela separação. O que importa exa-
nesse caso, é a condição pessoal do guardião,
capacidade materiai e moral para assis-
e educação dos filhos. Por certo que não tem
o aspecto puramente material, mesmo
oorULle sua falta pode ser suprida por prestação ali-
a cargo do outro genitor. Para conhecimen-
da situação, vaier-se-á, o juiz, dos regulares mei-
de prova e, também, do indispensável concurso
auxiliares, como assistentes sociais e psicólogos,
rrfildlllUC seu julgamento num conceito muitidisci-
e determinando medidas de acompanhamen-
to do caso para que se constate a perfeita adaptação
menor ao regime de guarda adotado.
O Código não fala em "guarda compartilha-
, mas tampouco veda essa espécie de estipula-
ção que pode decorrer do consenso das partes oU de
decisão judicial, mostrando-se útii quando presen-
tes certos requisitos, como os relativos a moradias
próximas, compreensão e diálogo, que permitam
esse modo de atuação conjunta dos pais separados
em beneficio dos filhos em comum.
Paralelo ao direito de guarda por um dos côn-
tem-se o direito do outro a visitar os filhos e
tê-los em sua companhia, bem como fiscalizar sua
manutenção e educação (art. 1.589). Aextensão des-
se regime de visitas será maior ou menor depen-
da idade do filho e das condiçôes pessoais do
O importante é que não se comporte como
a concluir que seria lícito o castigo físico
o que se afigura atentatório aos direitos de
integridade física do menor e ofensivo à sua dignidade como
pessoa humana.
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um mero "visitante", e sim como efetivo pai ou mãe,
interessado na vida e na formação do filho, por isso
devendo, mais do que fiscalizar, realmente partici-
par das decisões relativas à sua criação e educação."
Omite-se,o Código, assim como também omis-
sa a legislação anterior, quanto ao direito de visitas
por avós ou outros parentes próximos dos menores.
Trata-se de aspecto Importante na integração fami-
liar da criança, que naturalmente se estende da mera
relação paterno-filial para atingir o envolvimento
afetivo com os demais membros desse agrupamen-
to nuclear da sociedade, que é a família na sua mais
ampla concepção. Não obstante a falta de previsão
legal, doutrina e jurisprudência vêm admitindo
como lícita e possível a visitação por parte de avós
ou outros parentes próximos dos menores, especi-
almente irmãos, para que se obtenha sua plena in-
tegração na comunidade familiar.'3
1.3.4.3 Dever de alimentos
O dever de assistência material entre cônju-
ges persiste mesmo após dissolvida a sociedade
conjugal. Realiza-se pela prestação de alimentos,
conforme seja acordado pelas partes oU determina-
do pelo juiz, tendo em vista os parãmetros legais da
necessidade de quem pede e da capacidade econô-
mica do cõnjuge obrigado (CC, art. 1.694).'4
O encargo alimentar pode ser resolvido por
mútuo consenso das partes. Se não houver acordo,
12 o art. 1.121, inciso 11, do Código de Processo Civil foi alterado peja
Lei n"-11.1l2, de13 de maio de 2005, para mencionar que o acordo
de separação deve dispor sobre a "guarda dos filhos menores e
do regime de visitas". Acrescentou-se §2"ao mesmo artigo, acla·
rando que "entende-se por regime de visitas a forma pela qual
os cônjuges ajustarão a permanência dos filhos em companhia
daquele que não ficar com sua guarda, compreendendo encon-
tros periódicos regularmente estabelecidos, repartição das féri-
as escolares e dias festivos".
'3 Mais considerações sobre otema em Oliveira (Revista Brasileira
de Direito de Família, ano IV, n. 13, abr.-jun/2002, p. 76/84).
'4 Ressalta Regina Beatriz Tavares da Silva (1990, p. 226) haver fa-
lha na redação do art. 1.576, pois somente menciona a extinção
dos deveres de fidelidade e de coabitação, como se os deveres de
mútua assistência, respeito e consideração permanecessem
depois da separação judicial, quando apenas o deverde assis-
tência material, em hipóteses determinadas pela lei, converte-
se em obrigação de alimentos.
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poderá ser reclamada decisão judicial, para o reco-
nhecimento da obrigação de prestar alimentos e a
fixação do justo valor devido.
Na separação judicial litigiosa, mantém-se a
regra de que a pensão somente é devida em favor
do cônjuge inocente e desprovido de recursos, con-
forme disposto no art. 1.70Z do Código Civil, com
reforço em seu art. 1.704.
Ressalve-se, porém, que os alimentos serão
devidos mesmo ao cônjuge culpado, mediante con-
cessão do minimo indispensável à sua subsisténcia.
Nesse sentido dispõe o §z'do mencionado art. 1.694,
quando a situação de necessidade resulte de culpa
de quem reclame assistência alimentar. Com mais
clareza, o parágrafo único do art. 1.704 condiciona a
concessão dos alimentos minimos ao cõnjuge de-
clarado culpado, desde que não tenha parentes em
condições de lhe prestar ajuda, nem aptidão para o
trabalho.
1.3.4.4 Partilha de bens
Com a dissolução da sociedade conjugal cessa
o regime matrimonial de bens (CC, art. 1.576). Porcon-
seqüência, deve ser feita a partilha dos bens comuns,
mediante proposta dos cônjuges, homologada pelo
juiz ou por este decidida (CC, art. 1.575, parágrafo úni-
co). Apura-se a meação, no que couber, readquirindo,
cada qual, a titularidade exclusiva dos seus bens, sem
as peias da propriedade em comunhão.
A partilha pode constar da própria ação de
separação judicial ou de divórcio, caso requerida
pelas partes, ou ser relegada para fase posterior à
sentença. O Código Civil, em seu art. 1.581, dispõe
que o divórcio pode ser concedido sem que haja pré-
via partilha de bens, afastando, pois, a exigência da
obrigatória partilha de bens na separação, para a
concessão do divórcio, que constava do art. 31 da Lei
n' 6.515177-
Decretado o divôrcio, extingue-se também o
vinculo conjugal. Esvai-se por completo o casamen-
to, com todas as suas conseqüências juridicas. O
restabelecimento da sociedade conjugal só será pos-
sivel por novo casamento (sem revalidação do regi-
me de bens adotado anteriormente, pois se garante
aos nubentes a plena liberdade contratual). Dispu-
nha nesse sentido o art. 33 da Lei n' 6.515/77, sem igual
reprodução no Código Civil, mas mantido o sistema,
uma vez que o divórcio põe termo ao casamento e a
todos os seus efeitos, de sorte que os divorciados,
pretendendo restabelecer a união, somente poderão
fazê-lo por meio de nova celebração do ato nupcial,
com estipulações próprias desse ato juridico.
1.3.4.5 Reparação civil
Em face da gravidade da ofensa de um cônjuge
ao outro, que justifique ação de separação judicial,
pode caracterizar-se ato iliclto que chame à respon-
sabilidade civil do cõnjuge infrator. Constatando-se
a ocorrência de prejuizos materiais elou de grave
constrangimento de ordem moral ao ofendido, mos-
tra-se pertinente, afora o suporte para separação ju-
dicial baseada na culpa, igualmente o pedido cumu-
lativo de indenização por danos materiais e morais.
Apresenta-se cabivel e relevante o pleito
reparatório, em tais casos, ante a aplicação dos prin-
cipios da responsabilidade extracontratual, nos ter-
mos do art. 186 do Código Civil.
Assim, a titulo de exemplificação, considere-se
a hipótese de agressão do marido à mulher, com le-
são que lhe acarrete dano estético; ou da prática de
adultério em despudorada exibição pública da aman-
te, a causar constrangimento ao cônjuge traido. Além
de motivado a separar-se, o outro cónjuge terá o di-
reito de se ver ressarcido, seja pela deformidade físi-
ca, seja pelo constrangimento e dor moral a que sub-
metido em conseqüência dos danos à sua pessoa."
'5 Mas nao será qualquer motivo de separaçãojudicial que im"lial)e
odesforço na órbita da reparação patrimonial. Assim, no
infidelidade, abandono do lar e de outras quebras de
conjugal, há que se examinar a situação concreta,
enquadramento do ato como caracterizado r de efetivo
moral, só possível quando haja maior gravame ao oferldido.
diante das repercussões familiares e sociais do ultraje à
honra. Sobre o difícil tema, ver a monografia de Regina
Tavares da Silva Papa dos Santos (1999) e o, artigo de José
Castro Bigi (Revista dos Tribuna/s, v. 679, p. 46, 1992).
1.3.5 Concíliação e reconciliação
A ação de separação judícial demanda fase
preliminar de audiência das partes, objetivando sua
ou seja, a preservação do casamento.
Não sendo alcançado esse objetivo principal, na se-
paração litigiosa, a audiência toma o rumo da conci-
isto é, composição amigável, transigência
quanto aos termos da separação, transformando-a
de litigiosa em consensual.
Na separação consensual é prevista audiência
dos requerentes sobre os motivos do pedido e
conseqüências de sua manifestação de vontade
art. 1.12Z). Se inviável a reconciliacão, convencen-
do-se o juiz de que as partes, livremente e sem hesita-
ções, desejam a separação, mandará reduzir a termo as
de(:laraçe)es, para subseqüente homologação, ouvido
oMinistério Público. Se houver dúvidas quanto ao pro-
das partes, será marcada nova data de audiên-
cia, com 15 a 30 dias de intervalo, para nova tentativa
de conciliação ou para ratificação do pedido.
Ocorrendo a reconciliação do casal, seja na
preliminar ou a qualquer tempo antes da
<prltpnCri de separação judicial, o juiz extinguirá o
prc.ce,sso pela perda do seu objeto. A reconciliação
possivel mesmo depois de transitar em julgado
decisão judicial, desde que requerida por ambos
cônjuges, com o restabelecimento da sociedade
conjugal, ressalvados os direitos de terceiros (CC,
art. 1.577).
1.4 Filiação
Neste capitulo, o novo Código Civil elimina as
odiosas distinções entre filhos legítimos, legitima-
e ilegitimos, contidas no vetusto Código de 1916.
Reproduzindo regra de ouro inscrita no art.
§ 6', da Constituição Federal de 1988, dispõe o
1.596 do novo ordenamento civil que "os filhos,
ou não da relação do casamento, ou por
terão os mesmos direitos e qualificações,
quaisquer designações discriminatórias
rp/;,ti',fri< à filiação".
Continuam previstos os casos de presunção
paternidade para os filhos concebidos na cons-
do casamento. Mas acrescentam-se mais três
pó·teses, no art. 1.597, incisos 111, IV e V do novo
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Código, para inclusão de filhos: havidos por fecun-
dação artificial homóloga (com o sêmen do marido,
mesmo que falecido); havidos, a qualquer tempo, quan-
do se tratar de embriões excedentários, decorrentes de
concepção artificial homóloga; e havidos por
inseminação artificial heteróloga (com o sêmen de ou-
trem), desde que tenha prévia autorização do marido.
Com essas importantes inovações abre-se
campo à aplicação das modernas técnicas de enge-
nharia genética na chamada reprodução assistida,
em suas múltiplas modalidades, o que enseja, natu-
ralmente, mais detalhada regulamentação por leis
especiais.
Acontestação da paternidade presumida cabe
ao marido, conforme reza o art. 1.601 do novo Códi-
go, acrescentando que tal ação é imprescritível e
pode ser prosseguida com os herdeiros, se vier a fa-
lecer o autor. Diversamente, o Código de 1916 em-
prestava maior força ao princípio pater is est, esta-
belecendo curtos prazos decadenciais, de dois ou
três meses, para que se contestasse a paternidade,
conforme estivesse ou não presente o marido por
ocasião do nascimento dos filhos nascidos de sua
mulher. Agora, com a imprescritibilidade, ainda que
por respeito à verdade genética, corre-se risco de
desintegração do ente familiar por tardia recusa,
sempre admissível, da paternidade anteriormente
assumida, quebrantando laços de afetividade que
poderiam subsistir por parte do filho que se veja
renegado.
1,4.' Reconhecimento dos filhos
Adotando inovações da Lei nO 8.560/92 e na
esteira do mandamento constitucional de igualda-
de dos filhos, o novo Código Civil, no art. 1.607, per-
mite o reconhecimento dos filhos havidos fora do
casamento, pelos pais, conjunta ou separadamente.
Faz-se o reconhecimento voluntário pelas formas
indicadas no art. 1.609: no registro de nascimento,
por escritura pública, por escrito particular a ser ar-
quivado em Cartório, por testamento, ou por decla-
ração perante o juiz em qualquer processo,
Não se dispõe a respeito do reconhecimento
administrativo, mas a omissão se entende suprida
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1.7 Alimentos
Dispõe o art. 1.694 do novo Código Civil que
os parentes, cônjuges ou companheiros podem pe-
dir uns aos outros os alimentos de que necessitem
para viver de modo compatível com sua condição
sociai e para fins de educação.
A referência à condição social do alimentante
significa variação do valor para atendimento das
peculiaridades de cada pessoa, mas sem se distanciar
de suas necessidades, o que significa exclusão de
dispêndios tidos como excessivos ou meramente
voiuptuários. De outra parte, há que se levar em con-
ta a capacidade econômico-financeira da pessoa
obrigada ao pagamento, para que se fixe a presta-
ção de forma racional e equilibrada, conforme se
extrai das disposições dos arts. 1.694, § 1°, e 1.695 do
novo ordenamento.
Na obrigação entre parentes mantém-se o sis-
tema de prioridade para os de grau mais próximo, a
significar, por exemplo, que os avós somente po-
dem ser chamados na falta dos pais do menor que re-
clame assistência alimentar. Mas se o parente que deve
alimentos em primeiro lugar não estiver em condições
de suportar totalmente o encargo, o parente sucessivo
pode ser chamado a efetuar a complementação. Nessa
hipótese, determina o art. 1.698 do novo Código que,
sendo várias as pessoas coobrigadas, serão todas
responsáveis na medida de seus respectivos recur-
sos, de sorte que, se intentada a ação contra apenas
uma delas, poderão as demais ser chamadas a inte-
grar a lide. Esse dispositivo resolve velha celeuma
jurisprudencial a respeito da responsabilidade dos
ascendentes ou de irmãos, quando os pais do me-
nor tivessem reduzida capacidade econômica para
atendimento das necessidades do alimentando.
Outro ponto de interesse por seu caráter ino-
vador refere-se à possibilidade de serem fixados ali-
mentos mesmo em caso de culpa da pessoa necessi-
tada, porém, nesse caso, os alimentos serão apenas
os indispensáveis à subsistência (art. 1.694, § 2'). O
mesmo tratamento se dá ao cônjuge na separação
judicial, ou seja, o culpado perde o direito a alimen-
tos, salvo se necessitar e não tiver parente em con-
diçôes de prestá-ios, nem aptidão para o trabalho,
ficando o ex-cônjuge obrigado ao pagamento no va-
do regime de bens no curso do casamento,
que autorizada judicialmente em pedido mo-
de ambos os cõnjuges, comprovando-se as
invocadas e ressalvados os direitos de tercei-
(art. 1.639, § 2°).
Quatro são os regimes de bens, pelo novo CÓ-
porém com enumeração diversa do Código de
Desaparece o regime dotal, que, na realidade,
sido de ra ro uso entre nós. Ao lado dos regimes
comunhão universai, da comunhão parcial (que
sendo o regime lega I, na falta de conven-
e do regime da separação de bens, surge o regi-
da participação final nos aqüestos. Trata-se, esse
de absoluta novidade inspirada na legisla-
de paises europeus. Consiste numa forma híbri-
de separação de bens durante o casamento e de
parcial ao dissolver-se a sociedade con-
Esclarecem os arts. 1.672 a 1.675 do novo Códi-
que, nesse regime de participação final nos
cada cônjuge possui patrimônio próprio,
pelos bens que possuia ao casar e os ad-
a qualquer título durante o casamento, fa-
zendo-se, à época da dissolução da sociedade can-
a partilha do patrimônio adquirido onerosa-
durante a vida em comum.
O regime da separação de bens pode ser con-
vencionai (pacto antenupcial) ou obrigatório, em
hipóteses assemelhadas ao sistema do Código de
1916. Ligeira modificação se faz para igualar em 60
anos o limite de idade das pessoas sujeitas àquele
regime, tanto o homem quanto a mulher (antes, para
esta, o limite era de 50 anos). Ainda assim, o dispo-
sitivo continua sendo manifestamente inconstitu-
cional por estabelecer uma restrição à liberdade de
escolha do regime de bens por pessoas que são con-
sideradas plenamente capazes para todos os atos
da vida civil.
Quanto à alienação de bens por um dos côn-
juges, persiste a necessidade de consentimento do
outro, ou suprimento judicial da outorga, mas
abrem-se exceçôes para o regime de separação ab-
soluta, em que a disponibilidade dos bens particu-
lares cabe exclusivamente ao seu titular, e para o
regime da participação final nos aqüestos, se hou-
ver estipulação a respeito no pacto antenupcial.
patriarca lista, de predominância da figura paterna
nas relações com os filhos menores.
Essa mudança de conceito já se dera, em par-
te, com a nova redação do art. 380 do Código Civil
de 1916, no referir que o pátrio poder compete aos
pais, quando a primitiva redação falava em poder
do pai e, na sua falta, da mãe. Também o ECA (Lei nO
8.069/90) já cuidara de acertar ponteiros com ex-
pressa menção, em seu art. 21, de que o pátrio poder
é exercido pelos pais, em igualdade de condições.
Mas a denominação poderfamiJ/araindacon-
serva uma carga de supremacia e comando que não
se coaduna com o seu verdadeiro sentido,já que os
pais têm, com relação aos filhos, não só poder, mas
um complexo e relevante conjunto de deveres rela-
tivos a guarda, sustento e educação. Em vez de po-
der, melhor seria denominar essa relação paterno-
filial de autoridade parenta/, como consta, dentre
outros, do Código Civil francês.
No que concerne ao exercicio do poder fami-
liar, o novo Código repete os preceitos do anterior e
também cuida das hipóteses de sua suspensão e de
extinção.
Cabe reparo, nesse aspecto, ao ranço conserva-
dor do preceito que outorga aos pais o poder de exi-
gir dos flihos "obediência, respeito e os serviços pró-
prios de sua idade e condição" (art. 1.634, inciso VII), e
de estipular que a perda do poder famiiiar pode ocor-
rer na hipótese (dentre outras) de castigo imoderado
do filho, levando a concluir que seria licito o castigo
físico moderado, o que se afigura atentatório aos di-
reitos de integridade física do filho e ofensivo à sua
dignidade como pessoa humana.
1.6 Regime de bens no casamento
Substanciais mudanças se observam na regu-
lamentação, pelo novo Código Civil, do regime ma-
trimonial de bens (arts. 1.639 e ss.).
Aopção continua sujeita à celebração de pacto
antenupcial, por escritura pública, salvo se escoihi.
do o regime da comunhão parcial, em que bastará a
redução a termo no processo de habilitação (art.
1.640 e seu parágrafo único).
Diversamente da imutabilidade prevista no
Código de 1916, o novo ordenamento permite a alte-
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1.4.2 Adoção
Não obstante a duplicidade de regimes de
adoção previstos no Código Civil de 1916 e no ECA
(Lei n' 8.069/90), aplicáveis, respectivamente, para
maiores e para menores de 18 anos, seus efeitos se
tornaram equiparados diante do preceito maior da
igualdade de todos os fiihos (art. 227, § 6°, da Cons-
tituição Federal de 1988). Importa dizer que todos
os filhos, inclusive os havidos por adoção, têm os
mesmos direitos e qualificações na ordem jurídica.
Com o novo Código Civil, que dispõe a respei-
to nos arts. 1.618 a 1.629, resta unificada a dísciplina
da adoção, que se aplica a todas as pessoas, sem
distinção por faixas etárias. Uno também passa a
ser o procedímento, obrigatoriamente sujeito à as-
sistência efetiva do Poder Público e de processo ju-
dicial com sentença constítutiva.
Aidade mínima para o adotante passa a serde
18 anos, novo patamar da capacidade plena. Mas
continua a natural exigência de que ele seja pelo
menos dezesseis anos maís velho que o adotado para
que se justifique a perfilhação.
Aadoção por duas pessoas pressupõe que se-
jam marido e mulher ou companheiros em união
estável. Aexceção fica com os divorciados e separa-
dos judicialmente, que poderão adotar em conjun-
to contanto que acordem sobre a guarda e o regime
de visitas e desde que o estágio de convivência (exi-
gido para menores) tenha sido iniciado na constân-
cia da sociedade conjugal.
Continua sob a égide de legislação especial a
adoção por estrangeiros, conforme dispõe o art. 1.629
do novo Código Civil. Subsistem nessa esfera, portan-
to, as normas do ECA (Lei nO 8.069/90, arts. 51 e 52).
pela subsistência da correspondente norma da cita-
da Lei nO 8.560/92, que possibilita se faça o registro
por ordem do juiz corregedor do Cartório de Regis-
tro Civil, após convocação do suposto pai e sua
anuência, quando nomeado pela mãe no ato de re-
gistro do filho.
1.5 Poder familiar
O pátrio poder passa a denominar-se poder
fam/liar. Foi intuito do legislador afastar a conotação
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lor indispensável á sobrevivência do necessitado
(art. 1.704 e parágrafo único).
A transmissibilidade da obrigação alimentar
aos herdeiros do devedor é prevista no art. 1.700 do
novo Código Civil, de forma mais ampla do que está
no art. 23 da Lei nº 6.515/77, uma vez que não se alude
às forças da herança, e sim às condições gerais de
fixação do valor da pensão que constam do art. 1.694.
Outra novidade diz respeito à vedação de re-
núncia do direito a alimentos, que abrange todos os
possiveis necessitados, incluindo-se cõnjuges e
companheiros, como deflui do art. 1.707. Constitui
retrocesso ao entendimento jurisprudencial de
admissibilidade da renúncia dos alimentos pelo cõn-
juge na separação judicial por mútuo consentimen-
to. Revigora-se, portanto, o enunciado da Súmula
379 do Supremo Tribunal Federal, que já não vinha
tendo aplicação regular por entender-se ultrapas-
sada, especialmente em situações de renúncia pelo
cõnjuge que ficasse com bens suficientes para man-
ter-se de forma autõnoma.
1.8 União estável
Prevista na Constituição Federal de 1988, art.
226, § 3º, como forma de entidade familiar, a união
estável entre o homem e a mulher teve regulamen-
tação especifica nas Leis nO' 8.971/94 e 9.278/96.
Embora não constasse do texto original do
projeto do novo Código Civil (mesmo porque anteri-
or à Constituição), o tema veio a ser incluido durante
os trãmites de votação, como Titulo III do Livro do
Direito de Familia, arts. 1.723 a 1.727-
A conceituação da união estávei é a mesma
dada pela Lei n' 9.278/96, ou seja, convivência pú-
blica, continua e duradoura, com o objetivo de cons-
tituição de família. Não se fala em prazo mínimo de
duração, que a Lei nº 8.971/94 estipulava em cinco
anos.
Não será possivel união estável se houver im-
pedimento matrimonial entre os parceiros. Nesse
sentido dispõe o art. 1.723, § 1', porém com impor-
tante ressalva que resolve tormentosa questão: não
se aplica o impedimento do inciso VI do art. 1.521,
relativo a pessoa casada, se ela se achar separada de
fato ou judicialmente.
As chamadas causas suspensivas para o casa-
mento não impedirão a caracterização de união es-
tável. Quanto a outras situações, que o Código de
1916 chamava de impedimentos relativos, e o Códi-
go novo deixa para o campo da anulação do casa-
mento, nada se refere no capitulo da união estável,
mas certamente também se poderá invocar anula-
ção da união se presentes aquelas causas de
invalidação do ato juridico.
1.8.1 Aspectos patrimoniais da unlao estável
No aspecto patrimonial, praticamente iguala-
se a união estável ao casamento, por sujeitar-se, no
que couber, ao regime da comunhão parcial de bens
(art. 1.725 do novo Código). Da mesma forma, o di-
reito a alimentos entre companheiros obedece aos
critérios previstos para parentes e cõnjuges, fixan-
do-se de acordo com as necessidades do reclamante
e os recursos da pessoa obrigada.
Mas não assim na esfera do direito sucessório.
O novo Código nem sequer inclui o companheiro na
ordem da vocação hereditária, limitando-se a tratar
de seus direitos nas disposições gerais do Livro IV,
que trata do Direito das Sucessões. Consta do art.
1.790 que a companheira ou o companheiro partici-
parão da sucessão do outro, mas apenas quanto aos
bens adquiridos onerosamente na vigência da união
estável. Importa dizer que não terão qualquer parti-
cipação na herança relativa a outros bens, adquiri-
dos antes ou havidos graciosamente pelo autor da
herança. Considerando-se, portanto, somente os
bens adquiridos na vigência da união estável e a ti-
tulo oneroso, então o companheiro sobrevivente terá
direito à herança, nas condições seguintes:
a) se concorrer com filhos comuns, receberá
uma cota equivalente à de cada filho;
b) se concorrer com descendentes só do autor
da herança, receberá metade do que couber a cada um;
c) se concorrer com outros parentes
sucessiveis, terá direito a um terço da herança;
d) se não houver parentes sucessiveis, recebe-
rá a totalidade da herança.
Favorável ao companheiro, sem dúvida, o con-
curso na herança com descendentes e ascendentes
do falecido, tal como se reconhece também ao cõn-
juge sobrevivente. Mas não se compreende que o
companheiro concorra com os demais parentes
sucessiveis, quais sejam os colaterais até o quarto
Trata-se de evidente retrocesso, pois no siste-
da Lei nº 8.971/94 o companheiro recebia toda a
her,n,ca na falta de descendentes ou ascendentes.
Demais disso, considere-se a hipótese de o fa-
ter deixado apenas bens adquiridos antes da
estável, ou havidos por doação ou herança.
o companheiro nada herdará, mesmo que não
parentes sucessiveis, ficando toda a herança para
Municipio, uma vez reconhecida jacente e vacante.
Por fim, convém lembrar que o novo Código
ex!:inf1Ue o direito a usufruto parcial dos bens. Con-
o direito de habitação no imóvel que servia de
fe<irlr'ncla ao casal, mas somente em favor do cón-
sobrevivente. Não prevê esse mesmo direito,
tem elevado cunho social, ao companheiro so-
h,",,,j,,'ente que assim é deixado inteiramente à min-
nem mesmo podendo continuar a residir no
imelVel que ihe servia de residência na união está-
quando não tenha direito à meação ou à partici-
na herança nas situações já analisadas,
Como se verifica, o direito sucessório do compa-
nheiro é flagrantemente discriminatório, em compara-
ção com a posição reservada ao cõnjuge, nada justifi-
cando essa diversidade de tratamento legislativo quan-
do todo o sistema juridico à luz da Constituição reco-
menda proteção juridica à união estávei como forma
alternativa de entidade familiar, ao lado do casamento.
1.8.2 Conversão da união estável em casamento
A possibilidade de conversão da união está-
vel em casamento é tratada no art. 1.726, mas com
inadequada referência a pedido dos companheiros
ao juiz, quando, na verdade, o pedido cabe ao Oficial
do Registro Civil, mesmo porque, na conversão, não
atua o juiz de casamentos por não haver celebração
solene do ato, mas simples registro em seguida à
habilitação dos companheiros.
1.8.3 Concubinato
Em disposição final, o novo Código trata do
concubinato, definindo-o como relações não even-
tuais entre o homem e a mulher, impedidos de casar
(art. 1.727). Parece ter sido intuito do legislador
extremar o concubinato da união estável, sem pre-
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visão de direitos que se restringem a esta espécie de
entidade familiar. Seria desnecessária essa menção
explicita ao concubinato, mesmo porque outras situa-
ções existem que refogem ao figurino da união está-
vel, ainda mesmo com a presença de homem e mu-
lher sem Impedimentos matrimoniais, desde que a
união se desfigure por falta de pubiicidade, pouca
duração ou descontinuidade (situação de meros
amantes ocasionais).
Também comporta reparo a menção genérica
aos impedimentos matrimoniais, na caracterização
do concubinato, sem levar em conta a ressalva con-
tida no artigo 1.723, §1', da pessoa casada que esteja
separada de fato ou judicialmente, sem ficar impe-
dida, nessa hipótese, de constituirfamília sob o pá-
lio da união estável.
1.9 Bem de família
O novo Código acertadamente retira o bem de
familia da Parte Geral e o inclui no Livro de Direito de
Familia, em subtitulo dos direitos patrimoniais (sub-
titulo IV - Do Bem de Família, arts. 1.7" a 1.722).
Trata-se do bem de família convencional, insti-
tuido por cõnjuges ou por entidade familiar, medi-
ante escritura pública ou testamento, podendo tam-
bém ser instituido por terceiro, via testamento ou
doação, desde que aceito pelas pessoas beneficiadas.
Pode ser objeto dessa convenção não só O imó-
vel residencial urbano ou rural, com suas pertenças
ou acessórios, mas também valores mobiliários, cuja
renda será aplicada na conservação do imóvel e no
sustento da familia.
O bem de familia constitui-se pelo registro da
escritura no Registro de Imóveis. Sua proteção dá-
se pela isenção de execução por dividas posteriores
à sua instituição, salvo as que provierem de tributos
relativos ao prédio, ou de despesas de condominio.
Quanto ao bem defamilia legal, continua sen-
do regido por lei própria, que é a Lei n' 8.009/90,
cobrindo com a proteção da impenhorabilidade o
imóvel residencial ocupado por casal ou entidade
familiar.
1.10 Tutela
Poucas as mudanças relativas à nomeação de
tutores para os menores órfãos ou com pais destituí-
dos do poder familiar, conforme regulado no novo
Código Civil a partir do art. 1.728.
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Persistem as três modalidades de tutela:
a) testamentária, com nomeação reservada aos
pais em conjunto (e não mais aos avós);
b) legítima, deferida aos parentes consangüí-
neos do menor, com preferência aos ascen-
dentes e aos colaterais mais próxímos; e
c) dativa, por nomeação judícíaL
Como novidade maior, a reintroducão no ce-
nário jurídíco da figura do "protutor" (nã~ previsto
no Código de 1916), que pode ser nomeado pelo juiz
para fiscalizar os atos do tutor.
No mais, o exercício da tutela, o rol de deveres
do tutor e a exigência de prestação de contas em
muito se aproximam dos dispositivos constantes do
Código anterior,
1,11 Curatela
As pessoas sujeitas a curatela por interdição
têm a sua numeração ampliada no novo Código, art.
1.767, a fim de abranger não apenas os portadores
de enfermidade ou deficiência mental e os pródi-
gos, mas tambêm outras pessoas que não possam
exprimir sua vontade ou sofram de restrições por
serem êbrios habituais, viciados em tóxicos ou ex-
cepcionais sem completo desenvolvimento mental.
Acrescentem-se, ainda, as hipóteses de
curatela do nascituro (art. 1,779), bem como do en-
fermo ou portador de deficiência física, A respeito
destes, em absoluta novidade de importante refle-
xo prático, o novo Código dispõe, no art.1.780, que a
curatela dependerá de requerimento do doente ou,
se impossibilitado de fazê-lo, de qualquer das pes-
soas habilitadas a requerer a interdição, com a fina-
lidade de se dar curador para cuidar de todos ou de
alguns dos seus negócios ou bens.
São habilitados a promover a interdição os
pais ou tutores, o cônjuge, qualquer parente ou, ex-
cepcionalmente, o Ministêrio Público. Aprevisão está
no art. 1.768 do novo Código, sem sabor de novida-
de, mas com injustificada omissão do companheiro
de pessoa que venha a se tornar incapaz, Evidente a
falha legislativa diante do tratamento jurídico que
merece a união estável como entidade familiar, De-
mais disso, ê de se admitir que o companheiro pos-
sa requerer a curatela em face do que dispõe o art,
1,77S do mesmo Código, com expressa menção do
companheiro (por falta do cônjuge) para ser o
curador do outro, quando interdito,
Outras disposições relativas à investidura e ao
exercício da curatela constituem repetição de nor-
mas do Código de 1916, lembrando-se, por final, que
se aplicam à curatela, subsidiariamente, as normas
relativas à tutela.
2 Leis avulsas
Não obstante o intuito unificador da
codificação civil, persistem normas avulsas regulan-
do aspectos peculiares do direito de família.
Assim as regras especiais do ECA (Lei n' 8,0691
90) sobre direito de convivência familiar e comunitá-
ria, estabelecendo conceitos de familia natural e fa-
milia substituta (arts. 25 a 36), além de outros aspec~
tos ligados à assistência paterna (arts, 19 a 24), educa-
ção e profissionalização do menor (arts. 53 a 69), mais
as regras de prevenção (art. 70), politica de atendi-
mento (art. 86) e medidas de proteção pela prática
de ato infracional (arts, 98 e ss,), Suas disposições
sobre adoção (arts, 39 e ss.) foram abrangidas e alte-
radas pelo Código Civil (arts, 1,618 a 1,628), salvo
aquelas pertinentes à adoção internacional (art. 1.629
do CC; arts, 51 e S2 do ECA),
Também em vigor paralelo as normas da Lei na
8,560, de 29 de dezembro de 1992, sobre a investiga-
ção da paternidade dos filhos havidos fora do casa-
mento, em especial as referentes ao reconhecimento
administrativo (art. 2'), não cuidadas no Código Civil.
Mais recente, a Lei n' 11.340, de 7 de agosto de
2006, cria mecanismos para coibir a violência domés-
tica e familiar contra a mulher, estabelecendo medi-
das de assistência e proteção às mulheres em situa-
ção de violência doméstica familiar, em cumprimen-
to ao disposto no art. 226, § 8', da Constituicão Fede-
ral e reforçando as convenções internacion~is,
Esse diploma, mais conhecido como Lei Maria
da Penha," manda instituir Juizados de Violência e
16 Referência a Ma ria da-Penha Maia, mulher que sofreu diversas
agressões do marido, que culminaram com um tiro que lhe foi
desferido nas costas, vindo a ficar paraplégica. Por isso é
lembrada como símbolo da luta contra a violência doméstica.
contra a Mulher e contém normas de direi-
civil, de direito penal e de cunho processual, sem-
com vistas à punição mais severa do praticante
"violência domêstica" no âmbito familiar, assim
de forma ampla, a convivência entre pes-
soas independentemente de sua orientação sexual.
Sob o aspecto processual, tem relevância a Lei
11-441, de 4 de janeiro de 2007, que facilita o pro-
de separação e de divórcio, ao permitir
se efetue por escritura pública, Seu art. 3' intro-
no Código de Processo Civil o art, 1.124-a, permi-
tindo essa atuação extrajudicíal desde que as partes
estejam de acordo, não haja filhos menores ou inca-
pazes do casal e sejam observados os requisitos le-
gais quanto aos prazos.
Essa via administrativa - que serve também
para inventário e partilha de interessados capazes-
tem o manifesto propósito de facilitar a prática do
ato, porque permite modo mais simples e célere para
resolver a pendência sucessória.
Com isso reduz a pletora dos serviços judiciá-
rios, abrindo campo a um procedimento extrajudicial
no Oficio de Notas que em muito se assemelha, pelo
caráter privado, ao da prática de outros atos de trans-
missão, em especial as escrituras de venda e com-
pra, de permuta ou de divisão de bens,
Bem se nota que o legislador deu realce à
autonomia da vontade das partes, Por isso mesmo,
permite-lhes a dispensa de comparecimento a juizo
e afasta os rigores da burocracia forense para a cele-
bração de um ato notarial que visa tão-somente
chancelar a declaração de vontade dos sucessores
na formalização da transmissão dos bens deixados
pelo autor da herança,')
17Bem o diz Rodrigo da Cunha Pereira, em artigo divulgado pela
imprensa, mostrando esperança que "o espírito desta nova lei se
propague pelos três poderes idealizados por Montesquieu, para
que se faça um Estado menos interventor da vida privada", e
lembrando que já está na hora de o Estado respeitar a livre
manifestação de vontade de partes maiores e capazes, sem que
sejam compelidas a rogar a tutela judicial (site
www.ibdfam.org.br.sobotítulo Divórcio e partilha mais fáceis:
autonomia do privado).
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3 Direito projetado
Apesar do pouco tempo de vigência, o Código
Civil de 2002 já sente a necessidade de reformas
para preenchimento de lacunas e o acompanhamen-
to das novas tendências do direito de família con-
temporâneo,
Nem toda novidade legislativa se traduz em
acertada correção ou efetiva melhoria. Por certo que
esta nova codificação de leis civis, embora constitua
notável avanço em relação ao arcaico texto do Códi-
go de 1916, especiaimente no Livro do Direito de Fa-
mília, ainda comporta aperfeiçoamento em muitos
pontos. Para essa empreitada maior estamos todos
convocados nesta fase de iniciação do novo sistema
jurídico, na expectativa de que tenhamos em breve
uma legislação civil que efetivamente responda aos
anseios de justiça da pessoa humana integrada no
agrupamento familiar, núcleo básico da sociedade
brasileira.
Sobrepondo-se a anteriores esboços de refor-
ma legislativa, deu entrada no Congresso Nacionai
recente projeto de lei de iniciativa do Instituto Bra-
sileiro de Direito de Familia (IBDFAM), para criação
do Estatuto das Famílias. O intuito é promover uma
revisão do Código Civil e da legislação esparsa para
consolidação da matéria em um texto único, abran-
gendo as diversas espécies de configurações famili-
ares, Significa uma abrangência não apenas das
uniões formadas pelo casamento ou pela união es-
tável, mas também as familias monoparentais e as
uniões afetivas estáveis - entre parentes ou não -
que tenham por finalidade a convivência familiar.
O projeto, subscrito pelo deputado federal
Sérgio Barradas Carneiro, representa uma evolução
necessária para atender à realidade da família brasi-
leira. Entre as mudanças práticas definidas em seu
texto, merecem realce o reconhecimento da união
homoafetiva, dando aos parceiros direitos de ado-
ção, guarda de filhos, alimentos, assistência
previdenciária e herança, Sugere-se a criação do es-
tado civil de convivente para definir as pessoas rela-
cionadas por união estável. Aseparação e o divórcio
por escritura pública entram para o texto do Estatu-
to, com acréscimos de outros procedimentos para-
lelos, como a alteração do regime de bens do casal,
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quando não tenham filhos incapazes. É proposta a
extinção do regime da separação obrigatória de bens
para os maiores de 60 anos, uma vez que plenamente
capazes, nada justificando a interferência estatal na
liberdade de escolha de seu estatuto patrimonial.
Ainda, como alternativa para a solução dos con-
flitos familiares aponta-se o instituto da mediacão.
Há projeto de sua implementação no Pais. Indepen-
dentemente de sua regulamentação legal, porém, a
mediação já vem sendo utilizada e merece incremen-
to, por iniciativa dos advogados no encaminhar seus
consulentes a essa modalidade de assistência, ou por
determinação judicial, facultativa, quando se revele
conveniente no Intercurso da demanda.
Conclusão
As inovações trazidas pelo Código Civil brasi-
leiro representam significativo avanço no trato das
questões familiares, em resposta às mutacões sociais
e à paz doméstica na instituicão basilar d~ Estado, .
Aspectos novos, na espiral dos conflitos
interpessoais, reclamam, no entanto, estado de aler-
ta e constante atualização.
Nesse sentido, é da maior importãncia a revi-
são de determinados preceitos legais em vigor e sua
consolidação em um estatuto próprio, que facilite a
sua exegese prática, além de atender a outras neces-
sidades do convívio sociofamiliar, como se dá nos
casos de reprodução assistida e nas uniões fora dos
padrões tradicionais admitidos pela legislação atual.
Enfim, as mudanças estão aí, acontecendo a
passos céleres, e ainda multo há que fazer diante des-
sa revolução em marcha. Enquanto se aguarda a con-
solidação normativa, "a jurisprudência e a doutrina
têm dirigido esforços para cumprir sua tarefa de fon-
te do Direito, tentando dar respostas e adequação a
essa nova realidade da família". A observacão é de
Rodrigo da Cunha Pereira (Apresentação, Re~ísta Bra-
sileira de Direito de Família, n.l, 2000), em sábia ad-
vertência: "diante dessas mudanças e da dificuldade
e necessidade de adequação às novas representações
sociais da família, é preciso pensar, mas, principal-
mente, repensar o Direito de Familia".
 
 
